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RESUMO. Objetivo: Realizar uma análise epidemiológica, a partir da história

materna, de crianças atendidas em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) na

periferia de Belém (PA). Metodologia: Realizou-se um estudo transversal,

descritivo e analítico por meio dos prontuários de crianças atendidas na UBS do

Guamá, em Belém do Pará. Para a amostra, incluiu-se os prontuários de crianças

atendidas na UBS entre os anos de 2015 e 2016. Excluiu-se os prontuários não

correspondentes a esse período, bem como aqueles preenchidos de maneira

incompleta. Observou-se o desejo ou não da gravidez, antecedentes obstétricos,

idade materna, indicações de cesárea, dentre outros. 

Posteriormente, calculou-se pesos amostrais para cada variável.  Resultados: A

amostra foi composta por 1262 prontuários, onde 439 (34,78%) referiram que a

gravidez foi não planejada e 1132 (89,69%) relataram a realização de alguma
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consulta de assistência prénatal. A moda da idade materna foi de 17 anos, com

uma frequência de 89. O parto vaginal foi relatado por 537 mulheres (42,55%) e a

cesárea por 726 (57,52%). Conclusão: A maioria das mães das crianças atendidas

na UBS �zeram o pré-natal dentro do tempo gestacional previsto para iniciar o

acompanhamento. Ainda é comum encontrar um grande número de gravidezes

não planejadas, bem como puérperas adolescentes. Isso está correlacionado

com níveis socioeconômicos e educacionais. O número de partos do tipo

cesariana está acima do preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS),

podendo indicar uma qualidade inadequada de assistência à saúde da gestante

e do concepto. 

Palavras-chave: Epidemiologia. Saúde Pública. Pediatria. 

ABSTRACT. Objective: To carry out an epidemiological analysis, based on

maternal history, of children attended at a basic health unit (BHU) in the

outskirts of Belém (PA). Methods: A cross-sectional, descriptive and analytical

study was carried out using the charts of children attended at the BHU in

Guamá, Belém do Pará. The sample included the medical records of children

attended at the UBS between the years 2015 and 2016. It excluded the records

not corresponding to this period, as well as those incompletely �lled out. It was

observed the desire or not of pregnancy, obstetric history, maternal age,

indications for cesarean section, among others variables.  Sample weights were

calculated for each of them. Results: The sample consisted of 1262 medical

records, where 439 (34.78%) reported that the pregnancy was unplanned and

1132 (89.69%) reported having a prenatal care visit. The mode of maternal age was

17 years, with a frequency of 89. Vaginal birth was reported by 537 women

(42.55%) and cesarean section by 726 (57.52%) of them. Conclusion: Most of the

mothers attended at the UBS performed prenatal care within the expected

gestational time to initiate follow-up. It is still common to �nd a large number of

unplanned pregnancies as well as teenage puerperal women. This is correlated

with socioeconomic and educational levels. The number of deliveries of the

cesarean type is above that recommended by the World Health Organization

(WHO), may indicating a inadequate quality of care provided to the pregnant

woman’s health and the concept. 
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INTRODUÇÃO 

O pré-natal consiste no acompanhamento da gestante, servindo como um

momento de aprendizagem para a mulher e sua família e permite, ainda,

detectar anomalidades no binômio mãe-feto. A falta de acesso à assistência pré-

natal é considerada como um dos principais fatores responsáveis por doenças

congênitas, a exemplo da sí�lis (1,2). 

O calendário de vacinação das gestantes faz parte da conduta do pré-natal. Isso

ajuda a garantir a saúde materno-fetal, uma vez que as grávidas constituem um

grupo de risco para qualquer infecção devido à baixa imunidade que

apresentam (3).  

O planejamento familiar é muito forte no século atual, no entanto, nas regiões

periféricas, na qual a população tem um baixo índice de escolaridade e,

consequentemente, pouca informação sobre os métodos contraceptivos e a

gravidez, as gestações não planejadas são uma problemática para a saúde

pública (4). 

Nesse sentido, é de suma importância que a Unidade Básica de Saúde (UBS)

tenha estrutura e quali�cação de sua equipe multipro�ssional para atender a

essas necessidades da população, a �m de garantir assistência integral ao

público que ela abrange. Outrossim, o objetivo desse estudo foi realizar uma

análise epidemiológica, a partir da história materna de crianças atendidas em

uma UBS, na periferia de Belém (PA). 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo e analítico, cujas unidades de

análise foram os prontuários de crianças atendidas na UBS do Guamá, em Belém

do Pará, no período de 2015 a 2016.  



Para composição da amostra, incluiu-se os prontuários de crianças atendidas na

UBS do Guamá, sendo excluídos os de pacientes atendidos fora do período

estipulado e aqueles preenchidos de maneira incompleta.  

Neste estudo foram identi�cados o desejo ou não da gravidez, antecedentes

obstétricos, realização de sorologias no primeiro e terceiro trimestre de gestação,

presença de doenças gestacionais, utilização de medicações durante a gestação,

calendário vacinal, uso de drogas durante a gestação, idade materna, indicações

de cesárea. Foram calculados os de pesos amostrais associados a cada variável.  

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital

Universitário João de Barros Barreto, que regulamenta e aprova pesquisas em

saúde envolvendo seres humanos. Declara-se, ainda, que a pesquisa não tem

con�ito de interesses. 

RESULTADOS 

A amostra �cou composta por 1.262 prontuários da UBS. De acordo com a

história materna, referente aos dados de gestação e parto, quando questionadas

sobre o fato de a gravidez ser ou não planejada, 823 (65,21%) das mães disseram

que foi uma gestação planejada, ao passo que 439 (34,78%) responderam não a

tal questionamento. Quanto a realização da assistência pré-natal dessas

gestações, 1132 (89,69%) mulheres realizaram alguma consulta, ao passo que 130

(10,30%) a�rmaram não ter realizado nenhum acompanhamento médico durante

a gestação. A distribuição da frequência e dos meses de início das consultas se

deu da seguinte maneira: 1ª mês (141 pacientes); 2ª mês (199 pacientes); 3ª mês

(295 pacientes); 4ª mês (191 pacientes); 5ª mês (126 pacientes); 6ª mês (65

pacientes); 7ª mês (11 pacientes); 8ª mês (31 pacientes) e no 9ª mês (73 pacientes). 

Quanto à realização das sorologias no primeiro e no último trimestre de

gestação, 759 (60,14%) mulheres disseram que haviam realizado e 97 (7,68%)

negaram a realização de tais exames. Ao passo que, quando houve o

questionamento sobre a ocorrência de doenças gestacionais, a resposta SIM

esteve presente em 459 casos (36,37%), já o NÃO esteve presente em 588 casos

(46,59%). A distribuição das doenças ocorreu da seguinte forma: infecção de trato



urinário (ITU) (105 casos), sí�lis (56 casos), leucorreia (15 casos), hipertensão arterial

sistêmica (HAS) (86 casos), anemia (34 casos), hemorragias (73 casos),

toxoplasmose (25 casos), vaginose (32 casos) e eclâmpsia (33 casos).  

Em relação ou uso de medicação na gestação, foi encontrado que o sulfato

ferroso correspondeu à droga mais utilizada, tendo 331 usuárias; seguido pelo

ácido fólico, usado por 168 gestantes; e em terceiro lugar estavam os cremes

vaginais, cujo uso foi relatado por 42 pacientes. Quanto ao calendário vacinal, 59

(4,72%) informaram ter realizado todas as vacinas previstas, ao passo que 15

(1,18%) informaram não ter realizado as vacinas durante a gestação, 23 (1,82%)

a�rmaram ter tomado alguma vacina, mas não sabiam informar quais e

negaram ter completado o esquema previsto para a gestação. O uso de drogas

na gestação também foi pesquisado, sendo que 42 mães (3,32%) relataram

etilismo, 47 (3,72%) tabagismo e 11 (0,87%) informaram o uso de outras drogas

ilícitas.  

A menor idade materna na gestação foi de 14 anos, já a maior foi de 45 anos e a

moda foi de 17 anos com uma frequência de 89. O local de parto foi referido por

1169 pacientes (92,63%) como sendo hospitalar, contra 93 relatos (7,36%) de partos

domiciliares. O parto vaginal foi relatado por 537 mulheres (42,55%) e a cesárea

por 726 (57,52%) mulheres. As principais indicações de cesárea citadas

corresponderam a: laqueadura (253 pacientes), ausência de dilatação (197

pacientes), HAS (57 pacientes), desproporção céfalo-pélvica (95 pacientes),

presença de mecônio (101 pacientes) e apresentação pélvica (23 pacientes). Em

relação aos antecedentes obstétricos, encontrou-se os seguintes extremos:

G1P1A0 e G11P8A3.  

A idade gestacional teve como intervalo o período de 29 semanas a 43 semanas,

a moda foi de 39 semanas, a qual apresentou 256 ocorrências. 

DISCUSSÃO 

Apesar da redução da mortalidade materno infantil nas últimas décadas, um

considerado número de mortes ainda é realidade no Brasil. Portanto, é de suma

importância uma maior ampliação da assistência pré-natal de qualidade,



iniciando-se o mais precoce possível, a�m de manter a higidez tanto da mãe

como do concepto. O Ministério da Saúde determina que um pré-natal tenha no

mínimo 6 consultas, sendo uma no primeiro trimestre, duas no segundo e três

no terceiro (5,6). 

Concernente à assistência pré-natal, mais da metade das mulheres realizaram a

primeira consulta com idade gestacional menor ou igual a 12 semanas. Conforme

as recomendações da Rede Cegonha, tal assistência deve ser iniciada até a

décima segunda semana de gestação (7). As amostras dessa pesquisa

apresentam dados que corroboram com outros estudos, realizados com 326

gestantes em uma maternidade de referência na cidade de Rio Branco, estado

do Acre, em que a maioria das pacientes realizaram o prénatal dentro do tempo

previsto segundo a literatura (8). 

Quanto ao planejamento da gestação, 65,21% das mães a�rmaram que foi uma

gestação planejada, ao passo que 34,78% responderam não a tal

questionamento. Ao analisar essa variável a partir do Caderno de Atenção ao Pré-

natal de Baixo Risco disponibilizado pelo Ministério da Saúde (7), identi�cou-se

que pelo menos metade das gestações em nosso país não são planejadas,

devido à falta de acesso a informação e a métodos contraceptivos. Tal fato se

contrapõe aos dados analisados na UBS Guamá, em que uma porcentagem

signi�cativa das gestações foi planejada. Porém algumas limitações da presente

pesquisa devem ser citadas, como dados ilegíveis ou rasuras nos campos

preenchidos.  

Quanto aos antecedentes obstétricos foram encontrados os seguintes extremos:

G1P1A0 e G11P8A3, já em outro estudo de 2015 realizado em duas Unidades

Básicas de Saúde de uma cidade do Oeste do Paraná, composto por 15 gestantes

(9), 40% das gestantes haviam tido pelo menos duas gestações, 40% pelo menos

3 e 20% pelo menos 4, demonstrando a redução na taxa de fecundidade nos

últimos anos. A queda da fecundidade vem revelando uma mudança de

comportamento reprodutivo, sendo o aumento da escolaridade feminina um

importante fator relacionado a tal redução (10). 



Quanto à realização das sorologias no primeiro e no último trimestre de

gestação, 60,14% mulheres disseram que haviam realizado e 7,68% negaram a

realização de tais exames. Mais da metade das gestantes realizaram as

sorologias, o que é de extrema importância, pois segundo um estudo nacional

de base hospitalar realizado em 2016, as consequências adversas da sí�lis

ocorreram em pacientes que ou não realizaram sorologia ou não foram tratadas

de forma adequada, ou seja, não tiveram uma assistência satisfatória no pré-

natal (11). Em um outro trabalho, realizado através de uma análise retrospectiva

na UBS do município de Gurupi, Tocantins, foram observados através de

sorologia todos os agentes causadores da síndrome STORCH (sí�lis,

toxoplasmose, rubéola, citomegalovirose e herpes simples), toxoplasmose aguda

em 5,0% (52/1049), sí�lis em 3,6% (38/1049), hepatite B em 2,7% (28/1049), herpes

simplex vírus em 2,0% (21/1049), HIV (Vírus da Imunode�ciência Humana) em 1,9%

(20/1049), concluindo-se que ainda há uma alta prevalência de doenças

infecciosas em gestantes e destacando-se a importância da triagem sorológica

no pré-natal (12).  

Quando questionadas sobre a ocorrência de doenças gestacionais, a

resposta SIM esteve presente em 36,37% dos casos, enquanto que o NÃO esteve

presente em 46,59% das respostas. Observou-se que a ITU foi a doença

gestacional mais frequente dentre as citadas com 22,87% dos casos,

comprovando os dados de outra pesquisa realizada em uma maternidade de

referência na cidade de Rio Branco, estado do Acre, em que a ITU foi a

manifestação clínica mais frequente, com 39.9% dos casos. De acordo com o

Ministério da Saúde (8), a ITU ocorre em 17 a 20% das gestantes, podendo a sua

clínica variar desde uma bacteriúria assintomática até uma evolução para

pielonefrite.  

A ITU está entre as doenças potencialmente evitáveis durante uma gestação,

principalmente através de um pré-natal adequado com rastreio por meio da

urocultura e tratamento de qualidade, porém essa realidade ainda está restrita a

países mais desenvolvidos. Em países com menor desenvolvimento a escassez

de recursos ainda é um grande obstáculo a essa realidade, estando a ITU entre as

principais causas de morbidade e mortalidade materna e neonatal. Por isso a



importância de um diagnóstico precoce e tratamento adequado até mesmo nos

casos de bacteriúria assintomática (13). 

A HAS �cou em segundo lugar em frequência, com 18,73% dos casos em nosso

estudo. A HAS foi observada em 10,4 % da amostra do mesmo estudo na cidade

de Rio Branco e prevalências menos signi�cativas foram encontradas em outros

estudos no Brasil (13). A HAS está relacionada ao ganho de peso (14). Nesse

mesmo estudo realizado no Acre, a anemia foi observada em 14% da amostra,

porém em nossa pesquisa foi veri�cada em 7,4% dos casos, sendo

principalmente relacionada a carência alimentar, observada em particular nas

regiões Norte e Nordeste do Brasil (15). Dentre as principais causas de internação

das gestantes estão as hemorragias, ocorrendo em 10 a 15% das gestações,

podendo acarretar graves prejuízos maternos e fetais (16). Porém em nosso

estudo elas correspondem a 15,9% dos casos, já no Rio Branco elas tiveram uma

prevalência de 22,7% (8), contrapondo-se com resultados de uma UBS do

município de Paranavaí, Paraná, com uma prevalência mais baixa de 6% (13).  

Quanto a leucorréia, sua frequência foi de 3,26%, sendo a queixa menos comum,

contrapondo-se ao trabalho realizado em uma UBS no município de Gurupi,

onde as principais queixas foram: cefaleia (38,0%), dor no baixo-ventre (35,5%) e

leucorréia (16,9%) (7). Apesar de ainda não haver acordo quanto ao benefício do

rastreamento universal para toxoplasmose na gravidez, o Ministério da Saúde do

Brasil sugere a prática da triagem sorológica, principalmente em locais onde a

prevalência é alta (7). 

Foi realizado um estudo de prevalência em duas maternidades de referência no

Maranhão, e veri�cou -se sororreatividade para toxoplasmose em 77,0%,

susceptibilidade em 22,1% e 0,9% gestantes com infecção ativa (17), enquanto

que no presente estudo foi constatado toxoplasmose em 5,44%das pacientes. 

Segundo o Guia de Vigilância em Saúde (18) a sí�lis é uma doença de evolução

crônica, cujo agente etiológico é o Treponema pallidum, podendo ser

transmitida de forma sexual, vertical ou sanguínea e classi�cada em primária,

secundária, latente recente, latente tardia e terciaria. Sua frequência em nossa



pesquisa foi de 12,2% dos casos, enquanto que em um estudo retrospectivo no

Paraná foram noti�cados 306 casos de sí�lis gestacional, com prevalência de

0,57% (19). Em um estudo nacional de base hospitalar, a sí�lis congênita foi

estimada em 3,51 mil por nascidos vivos (11).  

Calcula-se que 20 a 30% das mulheres com corrimento vaginal tenham vaginose

bacteriana, sendo considerada um problema muito comum entre as mulheres,

em que ocorre uma substituição da �ora vaginal saudável por bactérias

anaeróbicas. Isso está bastante associado com um maior número de parceiros

sexuais durante a vida (20). De acordo com os dados de uma pesquisa no Serviço

de Ginecologia e Obstetrícia de Palhoça e São José, a prevalência de

vulvovaginites na gestação foi de 38,9% (21), uma frequência bastante elevada se

comparada com os 6,97% dos casos do presente estudo. 

Segundo o Ministério da Saúde (16), a pré-eclâmpsia é caracterizada como a

hipertensão que se desenvolve após a vigésima semana de gestação na

presença de proteinúria, desaparecendo até a décima segunda semana pós-

parto. Entre as doenças maternas da gravidez, a hipertensão gestacional é a que

mais traz consequências materno fetal (22). A pré-eclâmpsia acomete de 8% a

10% das gestações no mundo e corresponde a 20% de todas as hospitalizações

intensivas de neonatos (23). 

Considerando a idade gestacional (IG) no momento do parto, a IG mais frequente

foi 39 semanas, com um total de 256 ocorrências, considerado como termo,

semelhante a outros estudos (24, 25). Tendo como menor IG, 29 semanas e, como

maior, 43 semanas. 

Foi observado a relevância de índice de puérperas adolescentes, sendo a menor

idade constatada de 14 anos. O nível socioeconômico tem sido frequentemente

descrito na literatura como um fator relacionado à ocorrência da gravidez na

adolescência. Em estudos de prevalência no Brasil, a região Norte apresenta

elevado número de casos, onde quase 70,0% das mulheres engravidam antes

dos 19 anos (26), contrastando com dados provenientes da região Sul e Sudeste,

cuja faixa etária prevalente é de 21 a 30 anos em diferentes estudos (24, 25). De



acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a gravidez na adolescência

é um grave problema de saúde, podendo repercutir em eventos reprodutivos

adversos e devem ser levados em consideração pelos programas de saúde

pública durante a elaboração de estratégias para a prevenção da gravidez na

adolescência (27). 

Evidências comprovam que certos medicamentos podem e devem ser prescritos

durante a gestação devido a necessidades inerentes ao período gravídico, como

em casos de suplementação de nutrientes especiais ou intercorrências

obstétricas (28). No contexto da assistência pré-natal, a oferta destes fármacos é

uma prerrogativa assegurada pelo Ministério da Saúde (29). No presente estudo

cerca de 26% das gestantes utilizaram sulfato ferroso durante a gestação, sendo

este o medicamento mais utilizado, seguido pelo ácido fólico e cremes vaginais.  

A suplementação de ferro é considerada uma intervenção padrão, tanto na

prevenção como no tratamento da anemia. Já o ácido fólico é utilizado no

período periconcepcional e durante o primeiro trimestre para a prevenção de

anormalidades congênitas do tubo neural. Quanto aos cremes vaginais, estes são

indicados no tratamento de algumas Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST)

e síndromes de corrimento vaginal, situações que podem representar risco

gestacional e que estão relacionadas a abortos espontâneos, infecção congênita

e perinatal (29). 

Um ponto importante a ser salientado é que mesmo o pré-natal

abrangendo 89,69% das mulheres, apenas 4,72% relataram ter realizado todas as

vacinas previstas. A vacinação na gravidez pode e deve ser considerada como

uma estratégia de saúde, já que representa uma oportunidade na prevenção de

doenças tanto nas gestantes, quanto nos recém-nascidos (30). Dessa forma, para

a assistência pré-natal ser considerada efetiva, dentre outras ações, deve-se

procurar garantir a completa cobertura vacinal preconizada (31). Destaca-se,

porém, uma limitação deste estudo: as puérperas não foram questionadas

quanto aos motivos para a não vacinação, se por opção ou desconhecimento. 



O uso de drogas durante a gestação pode levar ao comprometimento, por vezes

irreversível, da integridade do binômio mãe-feto (32). A taxa de uso de drogas

ilícitas na gestação foi de 0,87% e a de etilismo e tabagismo inferiores a 4%,

individualmente. O abuso de drogas lícitas e ilícitas são importantes

problemáticas de saúde pública, não sendo tarefa fácil observar a ocorrência

deste desfecho em mulheres gestantes que estejam em atendimento pré-natal.

Seja pela baixa adesão ao atendimento ou ao medo da mãe de perder a custódia

do �lho, diversos estudos evidenciam a tendência à omissão da informação do

uso de drogas, principalmente as ilícitas, o que poderia explicar os baixos valores

referentes ao uso de drogas durante o período gravídico (33, 34).  

O parto por cesariana representou 57,52% dos partos no grupo observado, o que

está muito acima do preconizado pela OMS, que recomenda que este

procedimento seja executado em, no máximo, 15% dos nascimentos (35). A

elevação nas taxas de cesarianas vem tendo um crescimento em todo mundo;

no Brasil, a incidência da cesariana chega a ser considerada epidêmica,

indicando a baixa qualidade da assistência prestada (36). 

CONCLUSÃO 

Os dados apresentados nessa pesquisa epidemiológica corroboram com a

importância da assistência pré-natal, tanto para a mãe quanto para o concepto, e

indicam que, mesmo com algumas falhas no acompanhamento de algumas

grávidas, a maioria das mães das crianças atendidas na UBS estudada �zeram o

pré-natal dentro do tempo gestacional previsto para iniciar o acompanhamento.

Ainda é comum encontrar um grande número de gravidezes não planejadas, o

que acusa uma falha no planejamento familiar. No que envolve isso, o aumento

de escolaridade materna é um dos fatores fundamentais para a queda de

fecundidade observada em alguns casos. A região Norte ainda apresenta

predomínio de puérperas adolescentes, e o estudo epidemiológico evidencia a

correlação com o nível socioeconômico. 

Devido ao pré-natal ser feito dentro do que é pré-estabelecido pelo Ministério

da Saúde para ser seguro e de qualidade, nota-se a importância da realização



das sorologias pelas gestantes e um menor percentual de mulheres sem

ocorrência de doenças gestacionais e, nas que tiveram interferências, a

hipertensão ainda é prevalente, seguido pela hemorragia, que é a principal causa

de internação na gravidez. Apesar de ser baixo o número de gestantes que usam

drogas lícitas ou ilícitas, isso ainda é uma problemática da Saúde pública que

pode comprometer a gestação. 

A análise mostra que ainda é grande o número de partos do tipo cesariana, o

qual está acima do preconizado pela OMS. Esse fato pode indicar que assistência

prestada a saúde da gestante e do concepto pode ainda não apresentar a

qualidade adequada. 
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